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    PREFÁCIO




    As políticas públicas se tornaram uma área fundamental para compreender a capacidade estatal de empreender mudanças. Em boa medida, o desenvolvimento das instituições é um termômetro da boa governança. Estas assertivas estão presentes em todos os bons trabalhos desenvolvidos na área. Neste livro temos um excelente exemplo de uma análise de política pública em uma das mais esquecidas políticas do Estado, a política de encarceramento.




    A obra em questão foi fruto de uma dissertação de Mestrado em Políticas Públicas desenvolvido no Departamento de Ciência Política da Universidade Federal de Pernambuco. Neste trabalho, defendido com brilho e tenacidade por Erika Lima e recomendado para publicação pela banca de arguição, o foco foi estudar os reflexos, no Estado de Pernambuco, da decisão da Corte Constitucional brasileira na ADPF n.º 347, de modo a verificar se os objetivos declarados pela Supremo Tribunal Federal quando da interferência no ciclo da política pública estão sendo cumpridos, isto é, se, na prática, após a decisão, houve a ampliação no número de vagas dos estabelecimentos penais e a redução da taxa de ocupação no sistema prisional.




    O trabalho foi desenvolvido operando uma estratégia multi-método, nele foram empregadas abordagens quantitativa e qualitativa. O aspecto qualitativo se verifica na forma do estudo de caso, bem como na pesquisa bibliográfica e documental. Já o aspecto quantitativo se evidencia pela utilização de dados descritivos referentes às audiências de custódia e aos recursos do Funpen.




    Ao fim e ao cabo o leitor vai conhecer a fundo uma temática pouco estudada e debatida nos circuitos acadêmicos, mas de fundamental importância para o funcionamento desta política pública de ressocialização. A crise do sistema prisional nacional que é perene, decorrente, sobretudo, da superlotação, da deficiência das condições de salubridade, da falta de oferta de trabalho para o preso, da ausência de separação adequada de presos pela natureza do delito ou pelo estado do processo e da falta de estabelecimentos adequados para os diferentes regimes de cumprimento da pena restou evidenciada por estudos de diferentes autores e documentos oficiais, como relatórios de auditoria de órgãos de fiscalização da execução financeira e orçamentária no Brasil, e pela própria decisão do STF, que aplicou ao cenário do sistema carcerário brasileiro a teoria colombiana do “estado de coisas inconstitucional”.




    O trabalho demonstra com exatidão o peso de uma decisão judicial no direcionamento e funcionamento de uma política pública, por vezes desconsiderada no horizonte de preocupações da classe política, portanto, trata-se de uma obra relevante para quem busca conhecer em detalhes os passos e as nuances que percorrem uma política dentro das engrenagens estatais.




    Ernani Rodrigues de Carvalho Neto




    Professor Associado e Coordenador do Mestrado em Políticas Públicas da UFPE




    Doutor em Ciência Política pela Universidade de São Paulo – USP


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, inciso XLIX, assegura aos presos o direito fundamental de respeito à integridade física e moral. No entanto, ao invés de um ambiente propício à ressocialização, os estabelecimentos penais no Brasil têm se revelado locais de constantes violações dos direitos básicos dos que estão sob os cuidados do Estado, comprometendo a função ressocializadora da pena.




    Diante desse quadro caótico em que se encontram os estabelecimentos penais brasileiros, no ano de 2015, o Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento da medida cautelar na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) n.º 347, reconheceu o sistema penitenciário nacional como vivenciando um “estado de coisas inconstitucional”, caracterizado pela violação massiva e persistente de direitos fundamentais, decorrente de falhas estruturais e falência de políticas públicas, expressão essa importada da Suprema Corte da Colômbia.




    Na decisão, a corte constitucional brasileira determinou medidas urgentes a serem cumpridas por todos os Estados da Federação, a saber: a) a proibição de qualquer contingenciamento dos recursos do Fundo Penitenciário Nacional (Funpen), que devem ser efetivamente utilizados na construção, ampliação e reforma de estabelecimentos prisionais brasileiros; b) a realização imediata, em todo o território nacional, de audiências de custódia, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas da efetivação de qualquer prisão, em cumprimento de obrigações assumidas pelo Brasil em tratados internacionais.




    Nessa decisão histórica, afirmou o STF que a situação carcerária atual decorre de falhas estruturais em políticas públicas, de modo que a solução do problema depende da adoção de providências por parte dos diferentes órgãos legislativos, administrativos e judiciais da União, dos Estados e do Distrito Federal. Ademais, com essa decisão, a suprema corte interferiu no ciclo da política carcerária brasileira, na medida em que determinou a implantação de audiências de custódia e a liberação dos recursos do Funpen, que haviam sido contingenciados pela União. A atuação do STF traz à tona, dentre outras questões, a postura ativista da corte e a temática de judicialização de políticas públicas para a concretização de direitos fundamentais, em virtude de sua constitucionalização.




    Nesse sentido, a presente pesquisa, fruto do Mestrado em Políticas Públicas da Universidade Federal de Pernambuco, se propôs a estudar os reflexos, no Estado de Pernambuco, da decisão do STF na ADPF n.º 347, de modo a verificar se os objetivos declarados pela corte constitucional quando da interferência no ciclo da política pública estão sendo cumpridos, isto é, se, na prática, após a decisão, houve a ampliação no número de vagas dos estabelecimentos penais e a redução da taxa de ocupação no sistema prisional.




    Justifica-se a perquirição científica, uma vez que a verificação prática do almejado pelo STF não se traduz em uma decorrência obrigatória da decisão dessa corte. Com efeito, a liberação dos recursos do Funpen não assegura que estabelecimentos penais estejam sendo construídos, reformados ou ampliados, podendo existir outros entraves ao alcance desse desiderato, conduzindo a uma acumulação de recursos no Funpen, sem a sua devida utilização para a ampliação no número de vagas no sistema prisional. Por sua vez, em relação às audiências de custódia, é possível que a determinação da realização dessa audiência após 24 (vinte e quatro) horas da prisão não tenha alcançado execução prática, sendo tal audiência bastante diferida, ou, ainda, que a sua ocorrência não acarrete aumento no número de liberações de pessoas custodiadas, o que pode não ocasionar mudança significativa na taxa de ocupação dos estabelecimentos penais, mantendo-se o quadro de superlotação.




    Na pesquisa, após um estudo teórico sobre as políticas públicas como gênero, examinou-se a política de segurança pública no Brasil, a decisão do STF na ADPF n.º 347 e os reflexos da referida decisão no Estado de Pernambuco. Em decorrência, o trabalho restou estruturado em 4 (quatro) seções.




    O primeiro capítulo é dedicado ao conceito de políticas públicas, seu ciclo, sua importância, bem como ao exame dos reflexos da decisão estudada no contexto das políticas voltadas para a segurança pública. É demonstrado como o processo de elaboração de políticas públicas envolve a participação ativa do Estado com o objetivo de garantir o interesse público e assegurar a cidadania, tendo os programas públicos a finalidade de enfrentar o problema público, diminuí-lo ou eliminá-lo. As políticas públicas podem ser consideradas como o instrumento utilizado pelo Estado para concretizar os direitos fundamentais previstos na Constituição Federal, de modo a reduzir as desigualdades sociais, por solucionar, amenizar ou eliminar um problema público. Não se trata de apenas almejar solucionar a questão, mas envolve percorrer um caminho árduo para que a política pública pensada se torne real, que é o chamado ciclo de políticas públicas.




    No Brasil, é usual verificar-se, nas mais diversas áreas, todas as etapas do ciclo de políticas públicas, incluindo a fase de extinção e consequente substituição das estratégias públicas de enfrentamento dos problemas em decorrência das métricas de avaliação e dos estudos oficiais e extraoficiais sobre políticas públicas. Um dos setores mais críticos a demandar iniciativas e estudos no campo de políticas públicas brasileiro é a área de segurança pública, responsável pela colocação do País nas piores posições nos rankings internacionais de mortalidade, criminalidade violenta e qualidade de vida.




    O segundo capítulo volta-se ao setor da segurança pública no Brasil. É traçado um panorama geral da política de segurança pública brasileira, sendo verificada a base constitucional para a área e a importância da participação de outros atores nesse campo, como o Poder Judiciário. São abordados os diferentes tipos de estabelecimentos penais no Brasil, verificando-se o ideal traçado na Lei de Execução Penal e algumas ponderações efetuadas pela doutrina e pela jurisprudência. Além disso, é apontada a estrutura de gestão do setor no Estado de Pernambuco, destacando-se que as atribuições referentes à administração das unidades prisionais e das cadeias públicas no Estado estão sob a responsabilidade da Secretaria Executiva de Ressocialização.




    O terceiro capítulo, por seu turno, considera a realidade existente no sistema carcerário brasileiro, cujas prisões são superlotadas e insalubres, situação essa distante do quadro ideal desenhado pelo legislador por meio da Lei de Execuções Penais, com estabelecimentos penais estruturados, com espaços adequados, voltados à educação do apenado e sua ressocialização, o que propiciaria ganho efetivo para a sociedade. Nesse sentido, é verificado como a crise no sistema penitenciário brasileiro afeta a dignidade humana daqueles cujas liberdades foram colocadas sob a tutela estatal, considerando a legislação pátria e os tratados internacionais, e sendo estudada a decisão cautelar deferida pelo STF na ADPF n.º 347, que reconheceu o sistema penitenciário nacional como vivenciando um “estado de coisas inconstitucional”, expressão que designa a ampla violação de direitos de um grupo ou de minorias, como é o caso daqueles que estão presos em estabelecimentos superlotados e sem condições de salubridade. No ponto, discute-se o fenômeno da judicialização de políticas públicas e o ativismo da corte constitucional brasileira na referida decisão, diante da determinação de medidas visando a amenizar a situação alarmante dos estabelecimentos penais do Brasil, na pretensão de retirar da inércia os demais Poderes do Estado.




    O quarto e último capítulo, por sua vez, é dedicado ao desenho e aos resultados da pesquisa. São traçadas considerações em torno da pergunta de pesquisa, sua justificativa, hipóteses, objetivo geral, objetivos específicos e metodologia. No que tange aos resultados, são examinados os reflexos da decisão do STF no Estado de Pernambuco sob as seguintes perspectivas: a) a da relação entre os recursos recebidos do Funpen e os valores destinados a obras em estabelecimentos prisionais no Estado; b) a das variáveis elencadas no Relatório de Auditoria do Tribunal de Contas da União (TCU) sobre a execução orçamentária dos recursos do Funpen e os aspectos qualitativos dos estabelecimentos prisionais no Estado; c) a da análise das vagas em estabelecimentos penais (criação, manutenção ou redução do número de vagas, antes e depois da decisão), sendo calculada a média de vagas do Estado de Pernambuco três anos antes (2012, 2013 e 2014) e três anos após (2016, 2017 e 2018) a decisão cautelar do STF do ano de 2015; d) a da análise da taxa de aprisionamento e do percentual de concessão de liberdades provisórias no Estado após a decisão cautelar do STF na ADPF n.º 347; e) a da execução das audiências de custódia e sua relação com a taxa de ocupação dos estabelecimentos penais, sendo calculada a média de taxa de ocupação do Estado de Pernambuco três anos antes (2012, 2013 e 2014) e três anos após (2016, 2017 e 2018) a decisão cautelar do STF do ano de 2015.




    A metodologia empregada envolveu a abordagem quantitativa e qualitativa. O aspecto qualitativo se verifica na forma do estudo de caso, bem como na pesquisa bibliográfica e documental. Já o aspecto quantitativo se evidencia pela utilização de dados descritivos referentes às audiências de custódia e aos recursos do Funpen.




    Destarte, pretende-se, com esta obra, além de empreender um estudo teórico sobre políticas públicas e sobre a política carcerária brasileira, no contexto mais amplo da política de segurança pública no Brasil, verificar se, após a decisão cautelar do STF na ADPF n.º 347, houve melhorias no sistema carcerário do Estado de Pernambuco, ocorrendo uma redução na taxa de ocupação ou uma ampliação no número de vagas do sistema prisional, tal como almejado pelo STF ao interferir no ciclo da política pública carcerária por meio da decisão estudada.




    Recife, 17 de agosto de 2021




    A Autora


  




  

    1. NOÇÕES GERAIS SOBRE POLÍTICAS PÚBLICAS




    Considerada uma área do conhecimento contida na Ciência Política, o ramo das Políticas Públicas adquiriu autonomia e status científico na Europa e nos Estados Unidos em meados do século XX, a partir das publicações de autores como Harold D. Lasswell, David B. Truman e Daniel Lerner, os quais, em obras diversas, trataram de questões envolvendo o papel da Política e do Estado. (DIAS; MATOS, 2017, p. 10) Nesse contexto, a compreensão da origem da área de políticas públicas possibilita um melhor entendimento sobre sua perspectiva e seus desdobramentos, conforme destacado a seguir:




    A política pública enquanto área de conhecimento e disciplina acadêmica nasce nos EUA, rompendo ou pulando as etapas seguidas pela tradição europeia de estudos e pesquisas nessa área, que se concentravam, então, mais na análise sobre o Estado e suas instituições do que na produção dos governos. Assim, na Europa, a área de política pública vai surgir como um desdobramento dos trabalhos baseados em teorias explicativas sobre o papel do Estado e de uma das mais importantes instituições do Estado - o governo -, produtor, por excelência, de políticas públicas. Nos EUA, ao contrário, a área surge no mundo acadêmico sem estabelecer relações com as bases teóricas sobre o papel do Estado, passando direto para a ênfase nos estudos sobre a ação dos governos. (SOUZA, C., 2006, p. 21-22)




    No Brasil, foi apenas no ano de 1970 e no início dos anos 80, que as políticas públicas começaram a ser estudadas de maneira específica, levando-se em conta a formação histórica das ações envolvendo o governo. Hoje, muitos estudos envolvem políticas públicas e, cada vez mais, se percebe a relevância dessa temática, a qual vem ganhando espaço nas universidades e nas discussões em geral, seja na área de saúde, segurança, educação, meio-ambiente, habitação, saneamento, planejamento urbano, previdência social, emprego, gestão, renda ou outra área de interesse público. Assim, é necessário considerar o conceito de políticas públicas, seu ciclo e sua importância para os gestores públicos.




    1.1 POLÍTICAS PÚBLICAS, INTERESSE PÚBLICO E CONCRETIZAÇÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS




    Inicialmente, antes de considerar a definição de políticas públicas, cabe destacar que em países de língua latina, como no caso do Brasil, existe uma dificuldade na definição de alguns termos importantes da Ciência Política, a exemplo da palavra “política”. Esse termo, em língua portuguesa, assume concepções das seguintes palavras em inglês: “polity”, “politics” e “policy”. Desse modo, é essencial tratar da distinção dessas palavras para alcançar o real sentido do que envolve as políticas públicas, já que essas três dimensões são essenciais no processo de formulação de políticas públicas e de modo recorrente são citadas na literatura sobre a área.




    A “polity” define os parâmetros da convivência poliárquica, pois “a estrutura constitucional se alicerça sobre um indispensável consenso mínimo dos diversos atores políticos quanto a seus aspectos centrais.” (COUTO; ARANTES, 2006, p. 46) Em outras palavras, se refere “à ordem do sistema político, delineada pelo sistema e à estrutura institucional do sistema político-administrativo”, ou seja, é a dimensão estável, sólida, de regras estabelecidas. (SILVA; MOTA; DORNELAS; LACERDA, 2017, p. 33)




    Já “politics” diz respeito “à atividade humana ligada a obtenção e manutenção dos recursos necessários para o exercício do poder sobre o homem.” (SECCHI, 2017, p. 156) Refere-se ao jogo político, isto é, à ação. É nessa dimensão da realidade política que são definidos, “nos limites das regras estabelecidas, os que ganham e os que perdem, os que ocuparão os cargos públicos (eletivos ou não) e os que ficarão excluídos do poder, os aliados e os adversários etc.” (COUTO; ARANTES, 2006, p. 47) Trata-se da dimensão dinâmica ou de ação da realidade política, ao passo que a anterior diz respeito à dimensão estática ou à estrutura. Para alguns autores, está associada “aos processos políticos conflituosos.” (SILVA; MOTA; DORNELAS; LACERDA, 2017, p. 33)




    Por fim, “policy” é utilizada para referir à esfera de tomada de decisões do governo, ou seja, aos resultados concretos e circunstanciais. Essa dimensão da palavra “política” “é a mais concreta e a que tem relação com orientações para decisão e ação.” (SECCHI, 2017, p. 1) As “policies” são “as políticas públicas no seu processo final, os resultados das regras e dos conflitos.” (SILVA; MOTA; DORNELAS; LACERDA, 2017, p. 33)




    É a esse último sentido que está vinculada a expressão “política pública” (public policy), ou seja, como destaca Secchi (2017, p. 1) “as políticas públicas tratam do conteúdo concreto e do conteúdo simbólico de decisões políticas, e do processo de construção e atuação dessas decisões.” Desse modo, pode-se conceituar políticas públicas como:




    [...] programas de ação governamental visando a coordenar os meios à disposição do Estado e as atividades privadas, para a realização de objetivos socialmente relevantes e politicamente determinados. Políticas públicas são “metas coletivas conscientes” e, como tais, um problema de direito público, em sentido lato. [...] As políticas públicas devem ser vistas também como processo ou conjunto de processos que culmina na escolha racional e coletiva de prioridades, para a definição dos interesses públicos reconhecidos pelo direito. (BUCCI, 2002, p. 241-264)




    As políticas públicas são diretrizes formuladas para combater um problema público. Nesse sentido, alguns autores utilizam a expressão “public policies” para se referir às “políticas públicas”, sendo certo que, tanto no singular (public policy) quanto no plural (public policies), a referência é às políticas públicas. Ainda sobre a distinção de “polity”, “politics” e “policy”, são apropriadas as considerações de Cavalcanti (2007, p. 18-19):




    [...] em termos gerais, a palavra política (polity) é utilizada para se referir à organização política de um grupo, governo ou sociedade ou a uma sociedade organizada, como uma nação, que tem uma forma específica de governo. Já a palavra política (politics) é um conjunto de procedimentos formais e informais que expressam relações de poder e que se destinam à resolução dos conflitos quanto aos bens públicos e políticas públicas (policy public, policies) podem ser “outputs”, da atividade política (politics) e compreendem o conjunto de decisões e ações relativas à alocação imperativa de valores.1




    Como pode ser observado, de modo resumido, a “polity” se refere à estrutura estável da política; a “politics” é o próprio jogo político; já a “policy” diz respeito “às políticas públicas, ou seja, ao resultado do jogo político que é disputado de acordo com as regras vigentes.” (COUTO; ARANTES, 2006, p. 47)




    Consideradas um fenômeno complexo, as políticas públicas consistem em várias “decisões tomadas por muitos indivíduos e organizações no interior do próprio governo” as quais “são influenciadas por outros atores que operam interna e externamente no Estado.” (HOWLETT; RAMESH; PERL, 2013, p. 12) O processo de elaboração e estabelecimento de políticas públicas envolve a participação ativa do Estado com o objetivo de garantir o interesse público e assegurar a cidadania. Tais políticas variam conforme a visão que os governantes têm do papel do Estado e de acordo com a atuação dos diferentes grupos sociais, como, partidos, associações de classe, sindicatos e outras entidades de organização social.




    Na verdade, “não existe uma única, nem melhor, definição sobre o que seja política pública.” (SOUZA, C., 2006, p. 24) Várias são suas definições, porém, Dias e Matos (2017, p. 13) listam alguns elementos mais comuns encontrados em suas diferentes conceituações. Em síntese, a política pública: 1) é elaborada em nome do público; 2) é geralmente feita ou iniciada pelo governo; 3) é interpretada e implementada por atores públicos e privados; 4) é o que o governo pretende fazer; e 5) é o que o governo escolhe não fazer.




    Pode-se afirmar que política pública é um conceito abstrato que se torna concreto através de diversos instrumentos:




    Políticas públicas tomam formas de programas públicos, projetos, leis, campanhas publicitárias, esclarecimentos públicos, inovações tecnológicas e organizacionais, subsídios governamentais, rotinas administrativas, decisões judiciais, coordenação de ações de uma rede de atores, gasto público direto, contratos formais e informais com stakeholders, entre outros. (SECCHI, 2017, p. 11)2




    Ademais, importante mencionar que não existe política pública que pode ser considerada correta, ou seja, que sirva como modelo ideal. Isso porque as políticas elaboradas em dado momento “são respostas contingentes à situação de uma cidade, região ou um país. Isto é, o que pode funcionar em dado momento da história, em um determinado país, pode não dar certo em outro lugar, ou mesmo lugar em outro momento.” (DIAS; MATOS, 2017, p. 15)




    O campo dos programas públicos basicamente está ligado a dois conceitos: o problema público e a política pública. O problema público diz respeito à distância da situação atual (status quo) e a situação ideal. Nas palavras de Secchi (2019, p.5), as políticas públicas podem ser comparadas a remédios que tratam de uma enfermidade:




    O problema público está para a doença, assim como a política pública está para o tratamento. Metaforicamente, a doença (problema público) precisa ser diagnosticada, para então ser dada uma prescrição médica de tratamento (política pública), que pode ser um remédio, uma dieta, exercícios físicos, cirurgia, tratamento psicológico, entre outros (instrumentos de políticas públicas). Problemas públicos e políticas públicas existem na área de educação, segurança, saúde, gestão pública, meio ambiente, saneamento, habitação, emprego e renda, previdência social, planejamento urbano, justiça e cidadania, assistência social, cultura e esporte, ciência, tecnologia e inovação, infraestrutura e transportes, entre muitas outras áreas.




    O propósito da política pública é enfrentar o problema público, diminuí-lo ou eliminá-lo. Trata-se de campo de estudo em ascensão, que ganhou grande visibilidade nos últimos anos em virtude de alguns fatores, conforme exposto a seguir por Celina Souza (2006, p. 20):




    As últimas décadas registraram o ressurgimento da importância do campo de conhecimento denominado políticas públicas, assim como das instituições, regras e modelos que regem sua decisão, elaboração, implementação e avaliação. Vários fatores contribuíram para a maior visibilidade desta área. O primeiro foi a adoção de políticas restritivas de gasto, que passaram a dominar a agenda da maioria dos países, em especial os em desenvolvimento. A partir dessas políticas, o desenho e a execução de políticas públicas, tanto as econômicas como as sociais, ganharam maior visibilidade. O segundo fator é que novas visões sobre o papel dos governos substituíram as políticas keynesianas do pós-guerra por políticas restritivas de gasto. Assim, do ponto de vista da política pública, o ajuste fiscal implicou a adoção de orçamentos equilibrados entre receita e despesa e restrições à intervenção do Estado na economia e nas políticas sociais. Esta agenda passou a dominar corações e mentes a partir dos anos 80, em especial em países com longas e recorrentes trajetórias inflacionárias como os da América Latina. O terceiro fator, mais diretamente relacionado aos países em desenvolvimento e de democracia recente ou recém- democratizados, é que, na maioria desses países, em especial os da América Latina, ainda não se conseguiu formar coalizões políticas capazes de equacionar minimamente a questão de como desenhar políticas públicas capazes de impulsionar o desenvolvimento econômico e de promover a inclusão social de grande parte de sua população. Respostas a este desafio não são fáceis nem claras ou consensuais. Elas dependem de muitos fatores externos e internos. No entanto, o desenho das políticas públicas e as regras que regem suas decisões, elaboração e implementação, também influenciam os resultados dos conflitos inerentes às decisões sobre política pública.




    Reformas de Estado, em especial a reforma fiscal, é um tema central na maioria dos países capitalistas e no caso brasileiro não poderia ser diferente. Com a grande crise que atingiu as economias na década de 1980, inclusive o Brasil, houve a necessidade de reestruturação da dinâmica interna e externa do aparelho estatal. Além disso, diante do quadro superinflacionário que durou até meados de 1994, a preocupação com as despesas públicas foi acentuada, resultando mais tarde, até mesmo, na criação da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000), que estabelece normas de finanças públicas e a responsabilização na gestão fiscal. (BRASIL, 2000, p. 1)




    Esse cenário colocou em evidência as políticas públicas, principalmente quanto ao seguinte binômio: atendimento das demandas sociais por políticas públicas versus a manutenção do equilíbrio das contas públicas. (LOUREIRO; ABRUCIO, 2004, p. 50-56) Isso porque não se pode ignorar a importância do orçamento público para a elaboração e promoção de políticas públicas, pois esse é “um instrumento importante para a gestão pública, é também uma peça fundamental para o fortalecimento da democracia”, sendo necessária a constante reavaliação das escolhas orçamentárias. (REZENDE, 2015, p. 7)




    As políticas públicas “constituem um meio de concretização dos direitos que estão codificados nas leis de um país.” (DIAS; MATOS, 2017, p. 15) Nesse sentido, a materialização dos direitos fundamentais se dá pela criação de órgãos pelo Estado. Essa divisão “permite a necessária especialização das atividades indispensáveis para a precipitação material dos direitos fundamentais sociais. Trata-se de conduta pró-ativa, ou positiva, do Estado.” (CANELA JÚNIOR, 2001, p. 57)




    Nessa esteira, a Constituição Federal de 1988 (CF), que é a atualmente em vigor no Brasil, direciona toda a atividade humana dispondo sobre os diversos órgãos e suas atribuições, designando a esses uma quantidade considerável de atividades, que são, primordialmente, a legislativa, a executiva e a jurisdicional. Diante disso, a própria Constituição dispõe sobre os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, frisando a postura ativa do Estado por meio de seus órgãos, no que diz respeito às políticas públicas:




    Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; II - garantir o desenvolvimento nacional; III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. (BRASIL, 1988, p. 1)




    O art. 3º da CF traça objetivos claros, tendo o legislador indicado uma postura dinâmica do Estado através dos verbos que foram utilizados no infinitivo: construir, garantir, reduzir e promover. (BRASIL, 1988, p. 1) Desse modo, o significado de ação, “de realização é evidente, constituindo componente primordial para a compreensão das chamadas políticas públicas.” (CANELA JÚNIOR, 2001, p. 57) Nessa seara, para realizar os objetivos constantes no dispositivo supracitado, é necessário elaborar e implementar políticas públicas, que, nas palavras de José Roberto Bernardi Liberal (2018, p. 67) “constituem metas, programas e ações de conteúdo variado, a serem elaborados, desenvolvidos e efetivados pelo Estado nos planos legislativo, executivo e judicial, por meio dos seus diversos órgãos.”
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